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GOVERNO ABERTO NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS: PERCEPÇÃO E 
ENGAJAMENTO DOS CIDADÃOS 

 

1 INTRODUÇÃO 
A cidadania é peça importante na relação entre Estado e sociedade e no alcance dos 

anseios coletivos, sendo a participação social um mecanismo para promovê-la (Souza et al., 

2020). No Brasil, constitucionalmente a participação é um direito (Ribas et al., 2015) e canais 

devem ser previstos para engajar o cidadão no controle sobre o Estado (Garcia et al., 2021; 

Souza et al., 2020), o que melhora o desenvolvimento local e a igualdade social, atendendo, de 

forma mais direta e precisa, às necessidades da população (Garcia et al., 2021).  

Porém, há entraves a esse engajamento, em países desenvolvidos (Bonsón et al., 2017; 

Le Blanc, 2020; Manes-Rossi et al., 2021; Rai, 2022; Schneider & Busse, 2018; Shynkaruk, 

2019; Van der Does & Bos, 2021) e em desenvolvimento (Kasymova, 2017; Lüchmann et al., 

2021; Novaes & Santos, 2014; Ribas et al., 2015). Esses desafios perpassam ações presenciais 

(Kasymova, 2017; Novaes & Santos, 2014) e também com recursos digitais (Bosón et al., 2017, 

Van der Does & Bos, 2021) – como os portais da transparência, iniciativa brasileira de governo 

aberto implementada em 2004 (Azevedo & Brandão, 2021; Silva et al., 2023) –, apesar de esses 

últimos serem destacados pelo potencial de aproximar governos e cidadãos (Garcia et al., 2021).  

Enquanto Mourfalaki et al. (2022) sugerem que as plataformas digitais criam relação 

duradoura entre cidadãos e governo, impactando positivamente o engajamento no longo prazo, 

outros estudos não ignoram esse potencial, mas notam que o engajamento continua reduzido 

(Bonsón et al., 2017; Shynkaruk, 2019; Van der Does & Bos, 2021). Ao tratar especificamente 

das redes sociais, Arshad e Khurram (2020) sugerem que o engajamento do cidadão depende 

da qualidade do conteúdo oferecido, que, pela capacidade de resposta percebida pelos cidadãos, 

pode aumentar a confiança no governo, o que pode elevar a participação política on-line.  

Estudos já trataram do uso das mídias sociais na Administração Pública, como Kniess e 

Marques (2021), que analisaram a transparência pública nas redes sociais de um órgão federal; 

Herman (2017), que explorou o uso dessas ferramentas por candidatos a vereador, e Luciano et 

al. (2018), que pesquisaram se as barreiras para a ampliação da transparência pública no Brasil 

seriam questões estruturais e culturais ou falta de estratégia e governança.  

Neste estudo, utilizou-se o modelo empírico proposto por Arshad e Khurram (2020), 

com o objetivo de analisar se a disponibilização de conteúdo e as características (utilidade 

percebida e facilidade de uso) dos portais da transparência e mídias sociais da gestão municipal 

afetam positivamente a percepção e o engajamento dos cidadãos, relacionando também os 

construtos propostos por Choi e Song (2020), para entender o papel da utilidade percebida e 

facilidade de uso dessas tecnologias. 

Mais que o uso de canais digitais, a efetivação da participação social requer do poder 

público disposição para dialogar com a sociedade, oferecendo informações que permitam maior 

engajamento, inclusive nas mídias sociais, nas quais o objetivo deve ir além de um simples 

“curtir” (Bonsón et al., 2017). Requer a promoção de uma comunicação aberta e direta entre o 

Estado e o cidadão, alcançando-o em sua rotina (Souza et al., 2020), buscando promover uma 

relação duradoura (Mattei et al., 2022; Mourfalaki et al., 2022).  

No Brasil, apesar de os governos fazerem uso de mídias sociais espontaneamente e de, 

desde 2011, serem obrigados a publicar dados em seus respectivos portais da transparência 

(Brito & Oliveira, 2022; Regly & Souza, 2022), os estudos que tratam de participação, 

majoritariamente, caracterizam-se como análises exploratórias (Lüchmann et al., 2021; Souza 

et al., 2020; Ribas et al., 2015), sendo raros os que se valem de um modelo empírico para a 

testagem de construtos e/ou que se dediquem às ferramentas digitais (Bermejo & Martins, 2018; 

Garcia et al., 2021; Pavan et al., 2020). Desse modo, este estudo contribui para ampliar aspectos 

que interferem na promoção de maior engajamento social por meio desses recursos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Dados Governamentais Abertos 

Dados governamentais abertos (ODG – Open Data Government) consistem no uso, pela 

Administração Pública, de tecnologias (sites, portais) para promover transparência e 

participação social. Dão aos cidadãos acesso direto aos dados governamentais, facilitando a 

fiscalização e contribuição para melhorias na gestão pública. Em outras palavras, com ODG, o 

cidadão pode atuar como cocriador do poder público (Regly & Souza, 2022), pois poderá 

aprimorar os serviços oferecidos e proporcionar ações mais eficientes no atendimento das 

necessidades coletivas (Purwanto et al., 2022; Tavares et al., 2023). 

A origem do ODG, conforme Tavares et al. (2023), remonta a 2009, quando os Estados 

Unidos (EUA) criaram uma iniciativa para promover mais transparência, envolver os cidadãos 

na gestão pública e combater a corrupção. Conforme esses autores, em 2022, tal iniciativa 

contava com 76 nações, a partir de adesão voluntária, condicionada à concordância com os 

princípios, missão e agenda dos EUA. 

No Brasil, a posse dos dados governamentais deixou de ser exclusiva do Estado após a 

Constituição Federal de 1988, que garante o direito à participação social e à transparência, 

sendo a exigência desta regulamentada apenas com a Lei n. 12.527, de 2011 – Lei de Acesso à 

Transparência (LAI) (Azevedo & Brandão, 2021; Silva et al., 2023). Antes, em 2004, o governo 

federal já havia criado um mecanismo de ODG, o Portal da Transparência, que, ao lado do 

planejamento e do controle exercido pela própria Administração Pública, configura-se como 

um dos pilares do ciclo da gestão governamental no Brasil (Brito & Oliveira, 2022).  

O Portal da Transparência integra a política pública de transparência na gestão, e, a 

partir de 2011, tornou-se obrigatório para todos os órgãos públicos brasileiros (Brito & Oliveira, 

2022; Regly & Souza, 2022). Porém, falhas têm sido notadas (Lima et al., 2021; Regly & Souza, 

2022; Silva et al., 2023; Soares & Rosa, 2022), o que, para Pascoaloto e Santos (2022), indica 

falta de maturidade para lidar com a legislação.  

Dentre as falhas, há falta de publicidade sobre o total dos gastos do Governo Federal, 

desequilíbrio de gastos entre os órgãos, ausência de identificação do fornecedor e do 

responsável pela compra, intenso uso do cartão para itens como passagens aéreas e 

combustíveis náuticos (Fontes, 2020) e pouca disponibilidade de informações sobre a pandemia 

(Regly & Souza, 2022). Os municípios também têm sido pouco transparentes (Silva et al., 

2023), com ausência e atraso nas divulgações (Pascoaloto & Santos, 2022), difícil carregamento 

dos portais (Lima et al., 2021), falta de padrão nas informações, dificultando o acesso e 

fiscalização (Pascoaloto & Santos, 2022; Soares & Rosa, 2022). Em suma, o ODG ainda não 

está em plena execução no Brasil (Azevedo & Brandão, 2021; Lima et al., 2021).  

 
2.2 Participação Social e seus Determinantes  

As teorias sobre participação social apontam variados motivos para o engajamento em 

causas coletivas, por exemplo: a análise que os indivíduos fazem sobre custos e benefícios que 

poderão alcançar quando participam de decisões coletivas; sua proximidade com estruturas de 

poder e com ativista, o que depende de fatores como renda, escolaridade, gênero e posição 

social; redes de compartilhamento e solidariedade em que os indivíduos se inserem; 

compartilhamento de trajetórias, valores morais e aspectos culturais; busca pelo 

reconhecimento de direitos sociais de minorias; autonomismo dos indivíduos (Gohn, 2019). 

Silva e Ruskowski (2016) consideram o engajamento dos indivíduos um processo 

complexo, que extrapola necessidades físicas ou econômicas, sendo estimulado por 

características desenvolvidas ao longo da vida, relacionadas à identidade coletiva, à formação 

intelectual, interação social e retribuição recebida. Esses elementos se combinam de várias 

formas e, em alguns casos, um compensa o outro (Purwanto et al., 2022; Silva & Ruskowski, 

2016). Para Morfoulaki et al. (2022), também contam o nível de compreensão dos cidadãos, 
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falta de tempo, particularidades etárias e a capacidade de impacto das decisões coletivas.  

Estudo com cidadãos europeus concluiu que a participação social requer 

comprometimento do governo, com abordagem apropriada dos agentes públicos (Manes-Rossi 

et al., 2021). Quanto a esse último aspecto, Dudley et al. (2018) notaram que gestores com 

percepção centrada nos cidadãos são mais propensos a preferir as contribuições destes. 

Contudo, a falta de autonomia da administração para aplicar os recursos faz com que, aos olhos 

dos gestores, as sugestões dos cidadãos se tornem irrelevantes (Kasymova, 2017).  

Manes-Rossi et al. (2021) destacam a incerteza quanto à disponibilidade e a vontade 

dos cidadãos para se engajarem e que a desconfiança no governo também os desestimula. O 

receio de gestores públicos de compartilhar a definição da agenda, dividindo poder com os 

cidadãos, é outro entrave (Le Blanc, 2020; Rai, 2022), notado em países em desenvolvimento 

(Schneider & Busse, 2018), como também no Brasil, que, em 2014, teve aprovada a Política 

Nacional de Participação Social, a qual, no entanto, foi anulada (Ribas et al., 2015).  

Além disso, a busca pela participação social costuma partir do governo, e não do cidadão 

(Kasymova, 2017; Novaes & Santos, 2014), sendo que dentre os aspectos que a fortalecem 

estão, justamente, o feedback e a valorização das ideias dos cidadãos (Bermejo & Martins, 

2018). Daí a necessidade de se promover o equilíbrio de poder (Rai, 2022), evitando que as 

instâncias de participação existam apenas para cumprir a lei (Garcia et al., 2021; Kasymova, 

2017; Ribas et al., 2015). 

Essa variedade de entraves para a participação social é observada tanto na literatura 

internacional quanto nacional e sublinha a necessidade de prover condições para que a 

participação social se concretize conforme o esperado pelos legisladores (Garcia et al., 2021). 

Diversos estudos têm destacado o importante papel que as ferramentas digitais assumem para 

alcançar esse intuito (Arshad & Khurram, 2020; Bonsón et al., 2017; Choi & Song, 2020; Gohn, 

2019; Maziashvili et al., 2022; Morfoulaki et al., 2022; Oliveira et al., 2019; Van der Does & 

Bos, 2021), conforme descrito na próxima seção.  

 
2.3 Ferramentas Digitais e e-Participação 

A internet reduziu a proximidade física e aumentou as interações on-line entre 

indivíduos e instituições, de modo que, a partir de 1980, o cyberativismo emerge como marco 

para promover ações de participação social ou e-participação (Gohn, 2019), semelhantemente 

ao que fazem empresas privadas, que se utilizam das tecnologias digitais na relação com os 

consumidores (Maziashvili et al., 2022). Plataformas digitais têm potencial para aproximar a 

sociedade dos assuntos políticos, possibilitando que os governos se aproximem dos cidadãos 

com alta capacidade de resposta, colaborando para consolidar a democracia digital (Bonsón et 

al., 2017; Maziashvili et al., 2022; Morfoulaki et al., 2022), mas não está explícito se a 

ampliação do uso dessas ferramentas se traduz em maior participação social (Le Blanc, 2020).  

Na Europa Ocidental, Bonsón et al. (2017) notaram que, mesmo com grande número de 

seguidores, páginas de governos locais no Facebook tinham poucos comentários e 

compartilhamentos, razão pela qual recomendam aos municípios postagens com objetivos bem 

definidos, buscando relação coerente e confiável com a população, para elevar o engajamento. 

Além disso, na definição do orçamento participativo na Holanda e Estônia, embora a plataforma 

on-line tenha possibilitado distribuição equitativa de argumentos a favor e contra as propostas, 

não houve engajamento em massa nas discussões (Mærøe et al., 2020; Van der Does & Bos, 

2021). Na Ucrânia, a campanhas digitais com o mesmo intuito aumentaram nos anos recentes, 

mas não foram determinantes para os casos mais bem-sucedidos (Shynkaruk, 2019). 

Morfoulaki et al. (2022) notaram que ferramentas de marketing digital foram capazes 

de gerar ideias inovadoras e soluções práticas sobre mobilidade urbana e transporte sustentável. 

Além disso, combinadas à participação social ativa, proporcionaram maior sucesso às ações, 

refletindo-se no desejo de envolvimento e pertencimento dos cidadãos, sendo que a intensidade 
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no seu uso e a utilidade percebida por estes produziram relação duradoura com o poder público. 

O mesmo estudo destaca que, quando fortemente envolvidos em uma relação de confiança com 

as autoridades locais, os cidadãos se sentem orgulhosos e responsáveis pela marca que sua 

cidade representa, aumentando seu engajamento e desejo de participação a longo prazo.   

No Brasil, a importância da comunicação foi destacada por Oliveira et al. (2019), que 

aplicaram ferramentas de e-participação na elaboração de planos diretores municipais, com 

divulgação das ações por meio de estratégias de marketing digital ao longo de todo o processo. 

Em coleta com 510 cidadãos brasileiros inscritos em uma plataforma on-line de produção 

coletiva de ideias, Martins e Bermejo (2018) notaram que o interesse em participar não implica, 

necessariamente, efetiva participação, a qual depende do retorno dado pelo Estado às sugestões 

dos cidadãos e do domínio da população em relação às tecnologias usadas.  

No contexto nacional, o uso das ferramentas de digitais para a interação entre governos 

e cidadãos parece importante sobretudo porque o chamado “jeitinho brasileiro”, focado na 
obtenção de benefícios individuais em detrimento do interesse coletivo, ainda é um desafio 

quando se trata de participação social para resolver ou amenizar questões de interesse público 

(Mendes, 2022). Para fazer frente a isso, emerge a necessidade de se difundir uma cultura 

política na sociedade, de modo que todos reconheçam os limites da atuação do poder público e 

que a participação social seja acessível a todo e qualquer cidadão, que deve se sentir capaz e 

encorajado nessa direção (Mendes, 2022; Souza et al., 2020).  

Além disso, Kasymova (2017) sugere que a falta de interesse de participação por parte 

do cidadão pode ser trabalhada principalmente antes das audiências, por meio de divulgações e 

esclarecimentos à população, mostrando que todos são partes importantes no processo. Nessa 

perspectiva, o marketing digital pode ser educativo quanto ao funcionamento do aparato estatal, 

à postura esperada dos cidadãos nos regimes democráticos e, ainda, aos mecanismos pelos quais 

pode se dar a participação nas decisões coletivas (Arshad & Khurram, 2020).  

Ao analisar dados de 388 seguidores, no Facebook e do Twitter, do perfil de uma 

agência governamental que regula questões alimentares no Paquistão, Arshad e Khurram 

(2020) notaram que a oferta de informações de qualidade pelo governo foi significativamente 

relacionada à transparência percebida pelos cidadãos, pela confiança que estes revelaram ter no 

governo, pela capacidade de resposta percebida por eles, o que também afetou positivamente 

sua participação política on-line. A transparência percebida, conforme notaram as autoras, 

medeia a relação entre a prestação de serviços por parte do governo e a confiança neste.  

Assim, a conclusão de Arshad e Khurram (2020) é que, à medida que os seguidores da 

agência nas mídias sociais se atualizam e se conscientizam das atividades do governo, sua 

probabilidade de participar politicamente aumenta e quanto mais o governo disponibiliza 

informações atualizadas, abertas e relevantes nas mídias sociais, mais os seguidores acreditam 

que práticas transparentes estão sendo garantidas. Da mesma forma, a presença mais ativa do 

governo nas redes sociais envolve mais seus seguidores. Em suma, essas pesquisadoras 

confirmam que a qualidade das informações divulgadas pelo governo nas mídias sociais atuou 

como um desenvolvedor da confiança entre seus seguidores, tal como a percepção de 

transparência nas informações do governo.  

Simonofski et al. (2022) sugerem aperfeiçoar o modo como essas plataformas 

funcionam e disponibilizam suas informações, sinalizando especial atenção não somente ao fato 

de que estas devem ser transparentes e confiáveis, mas que é necessário sensibilizar os cidadãos 

para seu uso. Além disso, os autores pontuam que os usuários possuem níveis distintos de 

conhecimento. De um lado, experts preferem ambiente mais neutro, consideram que tabelas são 

suficientes para entender os dados, querem descrições técnicas e interface que permita explorar 

os dados e se contentam com dados em linhas de código. Leigos, por sua vez, precisam de 

interface lúdica, modos de apresentação mais personalizados, dados em linguagem do 

cotidiano, detalhados e agrupados por semelhança.  
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Dentre os principais fatores inibidores da participação social via internet, Morfoulaki et 

al. (2022) pontuam, além da qualidade dos dados (desatualizados, desordenados, pouco 

explícitos e em linguagem inapropriada), a complexidade de uso dos portais. Todavia, apesar 

da preocupação dos estudos com aspectos técnicos, Choi e Song (2020) notaram que, mesmo 

quando os cidadãos tinham facilidade com o uso de tecnologias, a falta de envolvimento cívico 

não permitia que exercessem o direito à participação social por vias digitais. 

 

2.4 Modelo Teórico e Desenvolvimento das Hipóteses 
2.4.1 Engajamento e Transparência 

A literatura indica que métodos burocratizados desestimulam a participação, enquanto 

audiências menos formais podem aguçar o interesse dos cidadãos (Kasymova, 2017). Além 

disso, o engajamento nas discussões e deliberações mais relevantes leva a melhores resultados 

(Mattei et al., 2022). Porém, em perfis de órgãos públicos com muitos seguidores nas redes 

sociais, o engajamento se resume a “curtir” postagens, o que requer, além de objetivos claros 

nas postagens (Bonsón et al., 2017), estratégias bem conduzidas, campanhas e ferramentas de 

marketing digital gratuitas, para superar questões orçamentárias e trazer resultados favoráveis 

na participação, promovendo confiança, transparência e engajamento entre cidadãos e poder 

público (Morfoulaki et al., 2022; Rai, 2022).  

O engajamento, conforme Pavan et al. (2020), consiste no interesse e envolvimento 

ativo do cidadão, que atua para melhorar as condições da sociedade em que vive, não se 

vinculando à política partidária, mas ao entendimento de que sua participação é essencial para 

alcançar as melhorias. Os autores ressaltam que o uso das mídias sociais é relevante para 

ampliar o engajamento, considerado ponto de partida para ampliar a participação social e 

moldar ações dos governos conforme os anseios da sociedade.  

As facilidades das mídias sociais (baixo custo, alcance e entrega de informação objetiva 

ao cidadão, sem deslocamento) estão levando os governos a utilizá-las para anúncios, 

veiculação de notícias, consulta e participação dos cidadãos. Todavia, para que a legitimidade 

seja alcançada entre os cidadãos, as informações governamentais devem ser, também, precisas, 

suficientes, diversas e tempestivas (Arshad & Khurram, 2020; Bonsón et al., 2017). Dessa 

forma, as informações veiculadas fazem emergir o sentimento de proximidade entre cidadãos e 

governo, além de aumento, nos primeiros, da percepção de transparência e confiança em relação 

aos órgãos públicos (Arshad & Khurram, 2020). 

Arshad e Khurram (2020) asseveram que o principal objetivo da transparência no 

governo é a divulgação do funcionamento interno das entidades governamentais, por exemplo, 

levando à sociedade informações sobre as atividades realizadas/a realizar, compartilhando 

processos decisórios, gerando aproximação com a sociedade. Conforme essas autoras, além de 

possibilitar a conscientização e maior percepção dos cidadãos sobre o governo, a transparência 

resulta em maior confiança neste e facilita a participação política dos cidadãos, constituindo-

se, nessa perspectiva, em um dos fundamentos do sistema democrático participativo, pois 

permite que os cidadãos identifiquem falhas, sugiram melhorias e sejam parte do processo de 

tomada de decisão sobre as ações governamentais. 

Com essas pontuações teóricas, foram aventadas as seguintes hipóteses: 

H1: A disponibilização de conteúdo nos portais da transparência e nas mídias sociais 

governamentais influencia positivamente o engajamento. 

H2: A disponibilização de conteúdo nos portais da transparência e nas mídias sociais 

governamentais influencia positivamente a transparência. 
H3:  A transparência influencia positivamente a percepção de confiança no governo. 

 
2.4.2 Capacidade de Resposta 

Na promoção de ações de participação via ferramentas digitais, gestores públicos devem 

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0095399714544945
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0095399714544945
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oferecer informações de qualidade aos cidadãos (Arshad & Khurram, 2020), mas também se 

sensibilizar para a importância de compartilhar projetos e problemas públicos com os cidadãos 

e, ao mesmo tempo, dar-lhes feedback, valorizar suas ideias e responder às suas necessidades, 

demandas, sugestões e opiniões (Arshad & Khurram, 2020; Martins & Bermejo, 2018). Quando 

o governo oferece explicações e sinaliza que ações/soluções estão sendo formuladas com a 

população, colabora para gerar no cidadão a percepção na capacidade de resposta do Estado, 

fortalecendo a relação entre ambos (Arshad & Khurram, 2020). Diante disso, aventa-se que: 

H4: A disponibilização de conteúdo nos portais da transparência e nas mídias sociais 

governamentais influencia positivamente a capacidade de resposta por parte do governo. 

As mídias sociais, de um lado, permitem à população acessar, opinar e compartilhar 

informações e ações publicadas nas plataformas do governo e, de outro lado, este pode oferecer 

respostas mais rápidas e oportunas aos cidadãos, que, envolvidos em uma relação de confiança, 

tendem a estabelecer uma relação mais duradoura com os governos, com mais desejo de 

participação e engajamento em ações de interesse coletivo (Morfoulaki et al., 2022). Nesse 

contexto, formulou-se a seguinte hipótese: 

H5: A capacidade de resposta influencia positivamente o engajamento. 

 
2.4.3 Percepção de Confiança no Governo 

Estudo sobre decisões para mobilidade urbana sugere que a intensidade no uso de 

ferramentas digitais e a utilidade que nelas os cidadãos percebem ajudam a aproximar a 

sociedade de assuntos políticos, com maior engajamento dos cidadãos e mais desejo de 

participação a longo prazo, pela emergência de uma relação duradoura entre sociedade e 

governo, pautada em maior confiança (Morfoulaki et al., 2022). Para Choi e Song (2020), a 

confiança no governo pode ser definida como o quanto a população acredita que os 

representantes do Estado trabalharão em favor de anseios coletivos, havendo evidências de que 

essa confiança está positivamente associada com a tendência de maior participação social, 

presencial ou via mídias sociais. Diante disso, foram aventadas as seguintes hipóteses: 

H6: A disponibilização de conteúdo nos portais da transparência e nas mídias sociais 

influencia positivamente a percepção de confiança no governo. 

H7: A percepção de confiança no governo influencia positivamente o engajamento. 

 
2.4.4 Características das Ferramentas Disponibilizadas  

As inovações tecnológicas permitem que os governos alcancem os cidadãos de forma 

mais ampla, com baixo custo (Arshad & Khurram, 2020), mas a e-participação também depende 

das funcionalidades das ferramentas. Na União Europeia, as atitudes dos cidadãos sobre e-

participação mostraram-se positivamente associadas à funcionalidade dos recursos usados, que 

promoveram o engajamento cívico (Zheng, 2017). No Brasil, tecnologias para fins políticos 

que possibilitaram ao cidadão analisar, fiscalizar e participar de decisões sobre investimentos 

nas políticas públicas do Poder Legislativo após as eleições gerais de 2018 também foram mais 

eficientes para promover o engajamento (Pavan et al., 2020). Além disso, o engajamento e a 

consequente participação dependem, por exemplo, do domínio dos cidadãos sobre as 

tecnologias usadas para acolher suas opiniões (Martins & Bermejo, 2018).  

Pela relevância dos avanços tecnológicos na construção dos canais de e-participação, 

Choi e Song (2020) testaram se a utilidade percebida pelos cidadãos nesses recursos e as 

facilidades que eles tinham para utilizá-los estavam relacionadas ao engajamento, mas notaram 

que, na Coreia do Sul, contexto por eles explorado, essa relação não foi significativa. Todavia, 

contrapondo-se esses achados aos obtidos no contexto europeu (Zheng, 2017) e no estudo que 

Pavan et al. (2020) desenvolveram no Brasil, nota-se falta de consenso a esse respeito, de modo 

que se considera relevante aventar as seguintes hipóteses: 

H8a: As informações disponibilizadas pelo governo influenciam positivamente a 
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percepção do usuário sobre as características (utilidade e facilidade de uso) das ferramentas 

disponibilizadas. 

H8b: A percepção do usuário sobre as características (utilidade e facilidade de uso) 

das ferramentas disponibilizadas influencia positivamente o engajamento. 

 

3 METODOLOGIA  
O objetivo deste estudo foi analisar se a disponibilização de conteúdo e as características 

(utilidade percebida e facilidade de uso) dos portais da transparência e mídias sociais da gestão 

municipal afetam positivamente a percepção e o engajamento dos cidadãos. Trata-se de 

pesquisa quantitativa, descritiva, de corte transversal e utilização de dados primários coletados 

em uma survey eletrônica autoadministrada, com amostragem não probabilística por 

acessibilidade, abarcando todo e qualquer cidadão brasileiro disposto a responder a um 

questionário estruturado na ferramenta Google Formulários. Após pré-teste para identificar 

eventuais problemas com os itens, o questionário foi enviado por e-mail e links em redes sociais 

(Facebook, Instagram e WhatsApp). 

O instrumento compôs-se de afirmativas de múltipla escolha, mensuradas por escala 

Likert de 5 pontos, cujos extremos foram (1) Discordo totalmente e (5) Concordo totalmente. 

Compôs-se de 1 item de controle para verificar se os respondentes faziam parte da população-

alvo da pesquisa, por 6 itens sobre características demográficas (sexo, idade, região onde mora, 

escolaridade, ocupação/vínculo empregatício e renda) e por 31 afirmações de construtos que 

objetivaram mensurar a disponibilização de conteúdo de qualidade nas mídias sociais, a 

percepção de confiança no governo, a transparência, a capacidade de resposta, as características 

das ferramentas disponibilizadas (utilidade percebida e facilidades de uso) e o engajamento.  

Para sustentar o tamanho da amostra alcançado, de 161 respondentes, utilizou-se o 

software G-Power no cálculo, seguindo a recomendação de Cohen (1998) e Hair et al. (2014), 

resultando em poder teste de 95%, tamanho do efeito de f² = 0,15 e número de construtos 

preditores igual a 5. Assim, a amostra mínima calculada para este estudo foi de 138 

respondentes, valor inferior ao obtido (161). Na amostra, a maioria era do sexo masculino 

(50,31%) e com alto nível de escolaridade (59,63% com pós-graduação e 22,98% com ensino 

superior). Em relação à região, 80,12% eram do Sudeste. A maioria era formada por servidores 

públicos e com renda até 5 salários mínimos. 

Com os dados coletados, procedeu-se à validação do modelo estrutural proposto 

utilizando-se o software SmartPLS 4, método adequado para pesquisas neste contexto (Hair & 

Alamer, 2022). As hipóteses foram testadas por meio de Modelagem de Equações Estruturais 

com estimação por Mínimos Quadrados Parciais. 

 

4. ANÁLISE DOS DADOS  
4.1 Validação do Modelo de Mensuração  

Para validar os construtos do modelo proposto, utilizou-se a Análise de Componentes 

Confirmatória, que consiste em uma série de etapas executadas com Modelagem de Equações 

Estruturais com estimação por Mínimos Quadrados Parciais. Os indicadores Características das 

Ferramentas Disponibilizadas 2 (CFD2), Engajamento 7 (ENG7) e Engajamento 8 (ENG8) 

foram excluídos, por apresentarem carga inferior a 0,708, ao passo que a exclusão do 

Disponibilidade de Conteúdo nos Portais de Transparência e Mídias Sociais 4 (DCPTMS4) 

ocorreu por este apresentar Fator Inflacionado da Variância (FIV) superior a 4, decisão baseada 

em Hair et al. (2019). Os demais indicadores apresentaram cargas fatoriais adequadas, acima 

de 0,708, variando de 0,726 a 0,935, indicando convergência para o construto.  

Após a análise das cargas fatoriais, realizou-se a validação convergente e a consistência 

interna dos construtos do modelo proposto, avaliando-se os índices de variância média extraída, 

confiabilidade composta, Alpha de Cronbach e correlação de Spearman. Os resultados 
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indicaram convergência adequada e boa consistência interna, com valores da variância média 

extraída e da confiabilidade composta, respectivamente, acima de 0,500 e 0,700. O Alpha de 

Cronbach variou de 0,797 a 0,895, enquanto a correlação de Spearman variou de 0,808 e 0,906, 

em conformidade com as recomendações de Hair et al. (2019).  

Após a avaliação da validade convergente e da consistência interna, procedeu-se à 

verificação da validade discriminante para confirmar a singularidade dos construtos. Foi 

utilizado o critério de Fornell e Larcker (1981), ao que os resultados mostraram que a raiz 

quadrada da variância média extraída de cada construto foi maior que suas correlações com os 

demais construtos, conforme recomendado. Além disso, com a aplicação do critério de 

Heterotrait-Monotrait Ratio, a maioria dos valores ficou abaixo de 0,850, sendo que todos 

foram inferiores a 0,900, dentro dos limites máximos indicados por Hair et al. (2019) para 

construtos conceitualmente distintos e semelhantes, respectivamente. Concluiu-se que a 

validade discriminante do modelo foi verificada pelos dois critérios, indicando que cada 

construto é singular e diferente dos demais. 

Após essas etapas de validação, constatou-se a adequação do modelo de mensuração e 

que os indicadores medidos representam os construtos latentes do modelo proposto. Em 

seguida, o modelo foi avaliado com a técnica de Modelagem de Equações Estruturais com 

estimação pelos Mínimos Quadrados Parciais, conforme recomendam Hair et al. (2019). 

 
4.2 Avaliação do Modelo Estrutural 

A fim de verificar a significância das relações entre os construtos com e sem as variáveis 

de controle, foram utilizadas 5.000 subamostras no procedimento de bootstraping. Os 

resultados são apresentados na Figura 1, inclusive para R², Q² e FIV. 

 
Figura 1: Estimativas do modelo estrutural com variáveis de controle 

Notas: (a) Construtos: CFD – Características das Ferramentas Disponibilizadas; CR – Capacidade de Resposta; 

DCPTMS – Disponibilidade de Conteúdo nos Portais de Transparência e Mídias Sociais; ENG – Engajamento; 

PCG – Percepção de Confiança no Governo; TRANS – Transparência. (b) Variáveis de controle: Sexo: 1 – 

masculino e 0 – feminino; Idade (em anos): 1 – até 25; 2 – 26 a 35; 3 – 36 a 45; 4 – 46 a 55; 5 – mais de 55; 

Escolaridade (Esc): 1 – Ensino Fundamental; 2 – Ensino Médio/Técnico; 3 – Ensino Superior; 4 – Pós-

Graduação;  Região: 1 – Sudeste e 0 – as demais; Ocupação: dummies com quatro categorias – servidor público, 

empregado com carteira assinada, empregado autônomo e demais categorias; Renda (em salários mínimos): 1 – 

até 1; 2 – 1 a 5; 3 – 6 a 10; 4 – mais de 10; (c) Nível de significância: ***, ** e ** significativo a 1%, 5% e 10%, 

respectivamente. Fonte: elaborada a partir de dados da pesquisa.  

 

Apenas a escolaridade e a região apresentaram relação significativa com pelo menos um 

dos construtos endógenos (Engajamento, Características das Ferramentas Disponibilizadas, 

Capacidade de Resposta, Percepção de Confiança no Governo e Transparência), excluindo-se 
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as demais das análises posteriores. Já na avaliação das relações entre os construtos sem as 

variáveis de controle, apenas a relação CFD → ENG não foi estatisticamente significativa. As 
demais (CR → ENG; DC → CFD; DCPTMS → CR; DCPTMS → PCG; DCPTMS → TRANS; 
PCG → ENG; TRANS → PCG) foram significativas até 5%. 

Na reavaliação dos construtos com a inclusão das variáveis de controle Escolaridade e 

Região, significantes na análise anterior, as relações CR → ENG; DCPTMS → CFD; DCPTMS 

→ CR; DCPTMS → PCG; DCPTMS → TRANS; PCG → ENG; TRANS → PCG mantiveram 
significância de até 5%. Apenas a variável Escolaridade apresentou relação significante com os 

construtos Capacidade de Resposta e Engajamento, que já haviam apresentado resultados 

significativos na análise anterior (com controles). As relações indiretas TRANS → PCG → 
ENG, DCPTMS → TRANS → PCG e DCPTMS → TRANS → PCG → ENG foram 
significativas com e sem os controles, enquanto as demais não foram significativas.  

Cabe ressaltar que a medida f² apresentada na Figura 1 é útil para avaliar o impacto da 

remoção de um construto preditor na significância (R²) de um construto endógeno, sendo que 

valores de 0,020, 0,150 e 0,350 indicam efeitos pequeno, médio e grande, respectivamente. Os 

resultados de f² variaram de 0,001 a 0,591, sendo a maioria das relações consideradas de 

pequeno a médio efeito, com exceção das relações diretas entre DCPTMS → TRANS e TRANS 
→ PCG, classificadas como de grande efeito (Hair et al., 2019).  

Por fim, verificou-se a qualidade do ajuste do modelo, utilizando-se o Coeficiente de 

Determinação (R²) como indicador do poder de previsão do modelo. Os valores obtidos para os 

construtos ENG, CFD e CR foram próximos de 0,25, caracterizados como fracos, enquanto 

TRANS teve R² (0,3187) entre fraco e moderado e PCG obteve resultado (0,588) moderado a 

substancial (Hair et al., 2019). A precisão do modelo também foi avaliada pela Relevância 

Preditiva (Q²), a qual obteve valores superiores a 0,00, sendo o máximo de 0,325, para o 

construto PCG, e de 0,305 para o outro construto, ambos classificados entre moderado e 

substancial (Hair et al., 2019). A análise do FIV indicou a ausência de colinearidade no modelo, 

com valores de 1,000 a 3,802 para os indicadores e de 1,083 a 2,478 para os construtos, 

atendendo aos critérios da literatura para evitar problemas de colinearidade.  

 
4.3 Discussão dos Resultados 

O objetivo deste estudo foi analisar se a disponibilização de conteúdo e as características 

(utilidade percebida e facilidade de uso) dos portais da transparência e mídias sociais da gestão 

municipal afetam positivamente a percepção e o engajamento dos cidadãos. Em síntese, apenas 

H1 e H8b não apresentaram significância estatística.  

A hipótese H1, que afirmava que a disponibilização de conteúdo nos portais da 

transparência e nas mídias sociais governamentais afetaria positivamente o engajamento, não 

obteve suporte estatístico significativo, conforme Figura 1. Assim, no contexto deste estudo, 

concluiu-se que a disponibilização, pelos municípios, de conteúdo nas plataformas digitais 

mencionadas não tem, necessariamente, efeito direto no engajamento. O resultado encontrado 

se contrapõe aos achados de Arshad e Khurram (2020), que, no Paquistão, identificaram relação 

significativa e positiva entre a oferta de informações de qualidade por uma agência de governo 

nas redes sociais como impulso à participação política on-line dos cidadãos.  

Outros estudos também enfatizaram a importância da divulgação de informações 

consistentes por parte da Administração Pública e, com vistas a permitir um maior engajamento 

social, apontaram que os municípios devem fazer publicações pautando-se por objetivos 

explícitos, desenvolvendo uma relação coerente e confiável com a população (Bonsón et al., 

2017), promovendo na sociedade orgulho e sentimento de responsabilidade, o que reverbera no 

engajamento (Morfoulaki et al., 2022). A literatura pontua que o engajamento depende, ainda, 

de uma diversidade de fatores. Além da qualidade do conteúdo (Arshad & Khurram, 2020), os 

governos devem estar atentos a dialogar com a sociedade (Bonsón et al., 2017), à proximidade 
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do cidadão com o poder, ao reconhecimento de direitos das minorias (Gohn, 2019), 

promovendo audiências menos formais e com discussões abertas (Kasymova, 2017), 

envolvendo os cidadãos desde o início dos processos e nas fases de discussão e deliberação, 

para aguçar seu interesse e engajamento (Mattei et al., 2022).  

Dessa forma, não se pode dizer que apenas a característica das informações é suficiente 

para promover o engajamento, pois, no contexto dos participantes desta pesquisa, outros fatores 

capazes de levar ao engajamento podem estar sendo ignorados ou não estão ocorrendo a 

contento. Tendo isso em conta, a literatura mostra que a promoção do engajamento é um 

processo complexo e que deve considerar os diferentes níveis de conhecimento dos cidadãos, 

que variam de leigos a experts, com maior conhecimento em tecnologia (Simonofski et al., 

2022), além do comprometimento por parte do governo, com agentes públicos preparados e 

com habilidade para abordagem apropriada (Manes-Rossi et al., 2021). 

H2, por sua vez, foi confirmada, indicando que a disponibilização de conteúdo nos 

portais da transparência e mídias sociais governamentais afeta positivamente a transparência. 

Os resultados confirmam Arshad e Khurram (2020), segundo as quais a transparência é capaz 

de gerar e fortalecer a aproximação entre governo e sociedade, sendo as mídias sociais, quando 

transmitem informações verdadeiras, precisas, compreensíveis e oportunas, canais 

colaborativos. Nessa perspectiva, amplia-se o consenso de que uma das vias para a obtenção de 

mais transparência é que os órgãos de governo atentem não apenas à disponibilização de 

conteúdos em plataformas digitais, mas que estes sejam transparentes, confiáveis e relevantes 

para os cidadãos (Simonofski et al., 2022).  

H3, que avaliou se a transparência tem impacto positivo na percepção de confiança no 

governo, também obteve suporte, confirmando Arshad e Khurram (2020), as quais 

identificaram que a percepção de transparência das informações do governo é um 

desenvolvedor de confiança nesse ente, aspecto também observado por outros estudos (Bonsón 

et al., 2017; Morfoulaki et al., 2022; Rai, 2022), segundo os quais a transparência pode ser 

alcançada com comunicação clara e objetiva, estratégias de engajamento bem conduzidas e 

ferramentas de marketing digital gratuitas capazes de atingir resultados favoráveis na 

participação social, promovendo a confiança e engajamento dos cidadãos com as ações estatais. 

H4 investigou se a disponibilização de conteúdo de qualidade nas mídias sociais 

governamentais afeta positivamente a capacidade de resposta do governo e os resultados 

assemelham-se aos obtidos por Arshad e Khurram (2020), para quem oferecer informações de 

qualidade nas mídias sociais influencia indiretamente a participação política on-line dos 

cidadãos por meio de seu efeito na responsividade do governo, possibilitando 

acompanhamento, envolvimento, participação e compartilhamento de conteúdos publicados. 

H5 testou se a capacidade de resposta tem um impacto positivo no engajamento e 

também foi confirmada, resultado que difere do obtido por Arshad e Khurram (2020). Assim, 

o uso das mídias sociais possibilita que o governo responda à população mais rápida e 

oportunamente, corroborando Morfoulaki et al. (2022). Como a capacidade de resposta é a 

expectativa de que o governo se posicione em relação à demanda, Arshad e Khurram (2020) 

previam que percepções elevadas sobre a capacidade de resposta do governo poderiam afetar a 

participação, tendo em vista que, com o atendimento das solicitações via mídias sociais, os 

cidadãos não considerariam a necessidade de sua efetiva participação. Porém, outros estudos 

atentaram para alguns pontos capazes de ancorar o resultado obtido para H5. Por exemplo, 

Martins e Bermejo (2018) destacam que, ao promoverem participação por via digital, nos 

gestores públicos devem interagir e dar feedbacks aos cidadãos, desenvolvendo com estes 

relação mais duradoura, que amplie o desejo de participação social e engajamento. O feedback 

também ponto relevante para Bonsón et al. (2017) e que compõe o modelo conceitual de 

Simonofski et al. (2022) para a criação e operação de plataformas de ODG. 

H6 buscou identificar se a disponibilização de conteúdo nos portais da transparência e 

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0095399714544945
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0095399714544945
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nas mídias sociais governamentais influencia positivamente a percepção de confiança no 

governo e foi suportada, resultado consonante ao de Arshad e Khurram (2020) Assim, este 

estudo fortalece o consenso de que o fornecimento de informações por parte do governo nos 

portais da transparência e nas mídias sociais pode estimular a participação social, a percepção 

do cidadão em relação à transparência, a capacidade de resposta e a confiança no governo, para 

estabelecer com a sociedade uma relação mais duradoura, despertando seu  desejo de 

participação e engajamento em ações de interesse coletivo (Morfoulaki et al., 2022). 

 Na pesquisa de Arshad e Khurram (2020), a disponibilização de informações de 

qualidade nas mídias sociais influenciou indiretamente a participação política on-line dos 

cidadãos, o que é confirmado pelo resultado obtido para H7, o qual indica que a percepção de 

confiança no governo influenciou positivamente o engajamento. Para Choi e Song (2020), a 

percepção de confiança no governo pode ser compreendida como o nível de convencimento das 

pessoas de que os representantes estatais atuarão em prol dos anseios da população, 

possibilitando, assim, evidências positivas entre a confiança dos cidadãos no governo e a 

tendência ao aumento da participação social como parte das decisões.  

Nessa perspectiva, somado a esses achados, o resultado de H7 fortalece a ideia de que, 

quando confiam no governo, os cidadãos são mais propensos a participar, seja por meios 

convencionais, como reuniões presenciais, seja via mídias sociais. Assim, os órgãos públicos 

que decidem fazer uso dessas ferramentas devem promover uma comunicação aberta e direta 

entre o Estado e o cidadão, alcançando-o em sua rotina (Souza et al., 2020), buscando envolvê-

los de modo a estimular que ocorra uma relação duradoura entre essas partes (Mattei et al., 

2022; Mourfalaki et al., 2022). 

O resultado de H8a, que investigou se o conteúdo das informações disponibilizadas pelo 

governo afeta as características das ferramentas disponibilizadas, mostrou que a hipótese foi 

suportada.  De acordo com Choi e Song (2020), em estudo desenvolvido na Coreia do Sul, os 

fatores relativos à tecnologia não mostraram ser incremento à participação, o que, segundo estes 

autores, justifica-se pela frágil estrutura de participação social naquele país, onde fatores ligados 

apenas à tecnologia não são capazes de, por si, resultar em maior engajamento da população 

com as decisões de governo. Já em relação ao Brasil, Pavan et al. (2020) pontuam que a 

ampliação do engajamento na participação social requer meios de diminuir os obstáculos no 

que tange à falta de habilidade no uso das mídias digitais, falta de conhecimento ou interesse 

pelo tema, questões culturais que dificultam à população desenvolver o sentimento de pertença 

para se envolver com questões de interesse coletivo não apenas por meio do uso de tecnologias, 

mas também com elas.  

Todavia, o suporte a H8a encontra consonância com estudos realizados em distintos 

contextos. Zheng (2017) notou que as atitudes de cidadãos europeus em relação ao uso de 

serviços de e-participação mostraram-se positivamente ligadas às funcionalidades das ações. 

No Brasil, Martins e Bermejo (2018) e Pavan et al. (2020) afirmaram que o engajamento 

depende da comodidade no processo de participar, pelo domínio das tecnologias usadas para 

acolher as opiniões da população.  

Os achados deste estudo para H8a e o dos autores brasileiros mencionados se 

comunicam com critérios que e Regly e Souza (2022) sublinham ser necessários às propostas 

de dados governamentais abertos, que permitem ao cidadão atuar como cocriador do poder 

público por meio do uso, por parte da Administração Pública, de sites, portais digitais, dentre 

outros, para promover transparência e a participação social. Além disso, pesquisadores que se 

ocuparam em verificar o cumprimento dos preceitos de ODG no Brasil analisando 

especialmente os Portais da Transparência, notaram falhas que prejudicam a atuação dos 

cidadãos sobre as decisões tomadas pelo poder público, pois o modo como essas plataformas 

estavam sendo operadas, muitas vezes, não facilitava o acesso aos usuários (Azevedo & 

Brandão, 2021; Fontes, 2020; Lima et al., 2021; Pascoaloto & Santos, 2022; Regly & Souza, 
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2022; Silva et al., 2023; Soares & Rosa, 2022). 

Por fim, H8b investigou se as características das ferramentas disponibilizadas afetam 

positivamente o engajamento, não sendo suportada, no entanto. Esse resultado coincide com os 

de Choi e Song (2020), que pontuaram a necessidade de o poder público evidenciar a relevância 

do compromisso dos cidadãos com a comunidade, fortalecer a confiança no governo, o que os 

autores resumem como a ampliação do capital social individual, para, assim, aumentar o 

envolvimento e a participação social dos cidadãos. Os desafios para a promoção do 

engajamento perpassam ações realizadas presencialmente e também via ferramentas digitais 

(Kasymova, 2017; Novaes & Santos, 2014). Nesse contexto, Arshad e Kjurram (2020) também 

salientam que o fato de os órgãos públicos disponibilizarem a estrutura das redes sociais para 

os cidadãos pode atenuar o problema em relação ao baixo engajamento, todavia, esse último 

somente será influenciado por tal medida a partir de outras providências, como a confiança no 

governo e a capacidade de resposta.  

 

5 CONCLUSÕES 
Este estudo analisou se a disponibilização de conteúdo e as características (utilidade 

percebida e facilidade de uso) dos portais da transparência e mídias sociais da gestão municipal 

afetam positivamente a percepção e o engajamento dos cidadãos. Os resultados revelaram a 

existência de associações positivas entre a disponibilização de conteúdo nas mídias sociais com 

a transparência, a percepção de confiança no governo, a capacidade de resposta e as 

características das ferramentas disponibilizadas, sendo que essa última apenas no que diz 

respeito à hipótese H8a, a qual testou se as informações disponibilizadas pelo governo 

influenciam positivamente as características das ferramentas disponibilizadas. Por outro lado, 

para duas hipóteses dentre as aventadas, não houve significância estatística e, desse modo, a 

publicação de conteúdos nas plataformas digitais (H1) e as características das ferramentas 

disponibilizadas (H8b) não produzem, necessariamente, efeito direto no engajamento.  

As mídias digitais trouxeram diversas facilidades, em diversos contextos e áreas, em 

razão da amplitude de seu alcance, do imediatismo e das facilidades que proporcionam. Como 

foi possível notar, o poder público já identificou esse potencial, tendo em vista que grande parte 

das instituições públicas faz uso desses canais de comunicação. Uma vez que os estudos sobre 

participação social no Brasil são, em sua maioria, de caráter exploratório, a testagem dos 

construtos em um modelo empírico permitiu trazer mais consenso à literatura, pois, como visto, 

há uma diversidade de fatores que influenciam o complexo fenômeno da participação social.  

No que tange às implicações práticas, os achados podem servir de base para as diversas 

instâncias do poder público sobre suas responsabilidades para com a sociedade e acerca dos 

benefícios que podem ser alcançados com o uso das mídias sociais. Isso porque os resultados 

de muitos estudos aqui apresentados identificaram que o poder público brasileiro não cumpre 

devidamente com as previsões legais acerca das iniciativas de ODG, o que acaba dificultando 

o acesso dos cidadãos aos conteúdos.  

Os resultados da pesquisa são valiosos em duas esferas. Despertam os órgãos públicos 

à responsabilidade de estimular a participação política dos cidadãos, atentando para fatores que, 

se bem explorados, aumentam o engajamento cívico, a saber: a preocupação com a 

disponibilização de conteúdos, a utilização de ferramentas com funcionalidades acessíveis e 

apropriadas, a capacidade de responder ao cidadão, a transparência e a promoção da confiança 

no governo. Isso é particularmente relevante em um país como o Brasil, marcado pela 

desconfiança da população em meio a reiterados casos de corrupção.  

Nesse contexto, a depender de como seu uso é planejado, as plataformas digitais para a 

divulgação de conteúdo podem colaborar para que os cidadãos se identifiquem como parte das 

ações do poder público. Essa identificação precisa extrapolar a participação pelo voto, de modo 

que a sociedade atue de forma efetiva em todos os processos de decisão, já que a cooperação 
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entre cidadãos e o poder público promove uma sociedade mais justa e inclusiva. 
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